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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
. PRAÇA HENRIQUEPEREIRADONA TO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/000l-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA

Fonefax: *77 3452 4312

ADITAMENTO DO CONTR<\TO PAR<\ALTERAÇÃO DE DADOSDAEMPRESA

TERMO DE FOMENTO N"002-24DPCP-PMG

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002-24DPCP-PMG

TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇAo DE SERVlÇOS DO

TERMO DE FOMENTO N° 002-24DPCP-PMG G POR ALTER-\çAo DE DADOS DA

ASSOCIAÇÃO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAM.BIE

ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE

GUANAMBI SÉRGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG):

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BAHIA, entidade de Direito Público Interno, com sede na Praça Henrique Pereira

Donato, 11 90, inscrito na CNPJ sob N° 13.982.640/0001-96, neste ato representados, pelo SR ARNALDO PEREIRA DE

AZEVEDO - Prefeito do Município de Guanam bi-BA, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE GUANAMBI SÉRGIO AMARAL

BALEEIRO (ASPAREG), pessoa jurídica de direito privado, situada na situada na rua TV Jose Catao.nvó-í, Bairro: São Francisco,

Guanambi- BA, CEP: 46.430-000, inscrita no CNPJ/MF sob n? 07.847.18110001-35 através de seu Presidente, o Sr. THIAGO

TEIXEIRA DE SOUZA, denominando-se a partir de agora, simplesmente, CONTRATADA, firmam o presente Contrato de prestação

de serviços para "Disponibilização de recursos financeiros para auxiliar a manutenção e desenvolvimento das atividades da

ASPAREG - Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro," atendendo

rigorosamente a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002-24DPCP-PMGe às seguintes cláusulas contratuais abaixo

descritas tem entre si justo e combinado o presente termo aditivo nas condições abaixo:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

O presente termo tem por objeto alterar o Presidente responsável da Associação contratada no TERMO DE FOMENTO N° 002-

24DPCP-PMG do DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO W 002-24DPCP-PMG. A responsabilidade pela Presidência, bem

como, pela execução do plano de trabalho DE: JESSICA ALVES DE LIMA PARA: THIAGO TEIXEIRA DE SOUZA, conforme

Ata de Assembleia geral extraordinária para eleição e posse da diretoria da ASPEREG apresentada (cópia nos autos);

As demais cláusulas do referido contrato permanecem inalteradas. E por estarem assim as partes justas e contratadas, assinam o presente

TERMO ADITIVO, em 2 (duas) vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Guanambi-BA, 16 de setembro de 2024.

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO
Prefeito do Município de Guanambi-BA.

CONTRATANTE

ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTES DE GUANAMBI SÉRGIO AMARAL
BALEEIRO (ASPAREG)
Thiago Teixeira de Souza

CONTRATADA
CONTROLADORIA

TESTEMUNHAS FL.
NOllle: CPF__________________________ ~

Nome: CPF: -==-----~~~~-----------------
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

Parágrafo Primeiro - A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente para cada

categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil remaneje, entre si, os

valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os aumentos ou diminuições não

ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item.

Parágrafo Segundo - O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo primeiro somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo órgão da

administração pública responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUARTA-DOS PAGAMENTOS

Parágrafo único - O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do Certificado

de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão Negativa de Débito

(CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Guia de recolhimento INSS do funcionário

(GRPS), Guia de recolhimento INSS da empresa, Folha de pagamento dos funcionários, Guia de recolhimento do

FGTS do funcionário (GFIP), Guia de Retenção (GPS) e Guia de recolhimento do PIS/COFINS, com prazo de

validade vigente. A organização da sociedade civil vencedora deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao

mês de competência a que se referem as guias pagas no mês anterior. Como o prazo limite para recolhimento das

guias de INSS, FGTS e PIS/COFINS é 02, 07 e 20 do mês seguinte, o contratado deverá apresentar a folha de

pagamento relativa ao mês de competência a que se referem as guias pagas no mês anterior.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO F1NANCEIRO - Os recursos orçamentários necessários para a execução do

objeto, correrão por conta da seguinte dotação:

UNIDADEORCAMENTARIA: 02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
Projeto Atividade: 04.122.008-2004 - Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito
Elemento: 335043 - Subvenções Sociais

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

a) Iniciar a execução do objeto pactuado após assinatura e publicação do Termo de Fomento;

b) Comparecer em juízo nas questões trabalhista propostas por seus empregados contra si, ou contra o Município,

assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua

condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive honorários;

c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar à

Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo exclusivamente

às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialmente;

d) Pagar seus funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo Município;
Página2de6 CONTROLADOR IA
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PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90- CENTRO
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

CNPJ: 13.982.64010001-96

~m~\II
CUANAMBI

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI

e) Facilitar a fiscalização pelo Município, por meio da atuação do Gestor e da Comissão de (Monitoramento e

Avaliação ou de Avaliação) durante a vigência da parceria;

f) Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Dispensa de Chamamento Público e seus anexos.

g) Prestar contas ao município sobre os recursos repassados conforme Plano de trabalho e Lei n° 13.019, de 31 de

julho de 2014, Decreto n? 177/2017 e Instrução Normativa da Controladoria Municipal n0004/2017.

A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

I - A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria Municipal de Administração, através do gestor e comissão

de monitoramento e avaliações designado, bem como pela Controladoria Municipal com as seguintes atribuições

conforme preconizado no art. 61 da Lei 13.01912014;

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as

atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências

adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico de

monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 13.019/2014;

d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

1.2 - Comissão de monitoramento e avaliação do Termo de Fomento conforme Portaria nOOIde 18 de janeiro

de 2024:

L ANNA CAROLINA SANTANA FILGUElRA - Divisão de Expediente, Secretaria Municipal de Governo

II. GUILHERME FOGAÇA GOMES - Assistente Administrativo 1, Secretaria Municipal de Administração.

III. HANDRY A GABRlELLl GOMES CASTRO - Divisão de Normas e procedimentos, Controladoria

2 - A responsabilidade subsidiária do ente público nos casos de ações trabalhistas movidas contra a organização

da sociedade civil não é automática. Ou seja, o ente público somente será responsabilizado subsidiariamente se

ficar comprovado que agiu de forma culposa na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas.

3 - Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que verifiquem a presença dos

documentos citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamento.

4 - Arquivar juntamente às notas de empenho (pelo prazo de 5 anos) a fim de facilitar a comprovação de que houve

a fiscalização pelo Município, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a súmula em questão.

CLÁUSULA SÉTIMA - O Município de Guanambi ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer

ocorrências que porventura surjam durante a vigência da parceria, ficando sob a responsabilidade da Contratada

fornecer, caso necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para a execução da presente

parceria.
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CLÁUSULA OITAVA-PRAZO - O prazo para execução d
com o cronograma físico- fina . a presente parceria será de IO (de )nceiro, podendo ser prorrogado c:. z meses, de acordo

na rorma da lei.

Parágrafo Primeiro - O prazo estabelecido na Cláusula Oit
termos dos artes) 56 e 57 da Lei 13.019/2014. I ava deste termo contratual poderá ser prorrogado nos

Parágrafo Segundo - A ' .pos a assinatura do Termo d F"R I ,. e omento pel Ce atono de Execução do Objeto" e "R I te . a ontratante, é obrigatório a abertura do
. e a ono de Execução Financei "

os procedimentos administrativos relativos a' ra nos Termos do Decreto que regulamenta
fi . parcenas voluntárias e I d
manceiros, entre o Município e as org . _ . nvo ven o ou não a transferência de recursos

amzaçoes da SOCIedade . '1julho de 20 14). CIVI, nos termos da Lei Federal n" 13.0 I9, de 31 de

Parágrafo Terceiro - A baixa contábil em definitivo da parceria será efetu d
regulamenta os procedimentos admi . trati a a nos termos do Decreto que
de recursos financeiros e ml~ ~a~lvosrelativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a transferência
1 .' ntre o Município e as organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal n?

3.019, de 31 de Julho de 2014), demais itens, tramitado em todas as instancias de fiscalização e com arquivamento

e guarda pela Secretaria Municipal de Administração.

Parágrafo Quarto - A contratada é obrigada a corrigir, readequar ou realinhar, às suas expensas, no total ou em

pane, os serviços objeto do contrato em que se verificarem incongruências, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de mão-de-obra e materiais empregados de forma inadequada.

CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços mencionados na Cláusula Primeira,

segundo as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura e demais elementos necessários à

sua perfeita execução.

CLÁUSULA DÉCIMA _ SANÇÕES ADM1NlSTRA TIVAS A ENTIDADE (ART.73, VII) Pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a

administração poderá garantir a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
11- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de (parceria,

de fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
III _ declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de (parceria, de

fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação per~n~e a pró~ria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade CIVIlress~Clf a
CONTROLAUOR1A
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CEP 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA
CNPJ: 13.982.640/0001-96 CUANAMBI

administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste

artigo.

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso m do caput deste artigo é de competência exclusiva do Secretário

Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRlMEIRA- A Contratada reconhece e declara expressamente a sua responsabilidade pelo

atendimento das metas pactuadas, nos termos dos Artigos 22, 24 e 37 da Lei n° 13.019/2014 e demais legislações,

normas e regulamentos pertinentes a matéria, conforme as condições do contrato.

Parágrafo Único - No caso da Contratada ser responsável pelo fornecimento de insumos, estes devem ser de 1"

qualidade, responsabilizando-se por qualquer problema surgido na execução das ações e trabalhos inerentes a

execução da parceria, devendo reparar de forma premente no total ou parcialmente para o bom andamento da

mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Se, por qualquer razão, a Contratada não acatar qualquer laudo, parecer ou

relatório do gestor da parceria, poderá promover ou realizar, as suas expensas, perícia técnica ou contábil relativa

à discordância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A perícia a que se refere à cláusula anterior somente poderá ser levada a

efeito por corpo técnico competente, composto, no mínimo, por 03 (três) elementos, um dos quais obrigatoriamente

indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Este Termo de Fomento poderá ser alterado quando:

1- A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do

término de sua vigência.

Il - A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública, antes do seu

término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso verificado.

III - As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pela administração

pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e da publicação do extrato do

termo aditivo em meios oficiais de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente Termo de Fomento poderá ser rescindido caso

ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 13.019/2014. A falta de pagamento das

obrigações patronais por parte da entidade parceira e vencedora sujeitará à rescisão sumária do contrato.
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CUANAMBI
Parágrafo único - Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da organização da sociedade civil vencedora,

exceção de contrato não cumprido, em face da Administração, exceto nos casos expressamente previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente Instrumento de Parceria rege-se

pelas disposições expressas na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, e decreto 177/2017, e pelos preceitos de direito

público, aplicando-se lhe supletivamente no que couber, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições

de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n"

13.019/2014, do Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias

envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil,

nos termos da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria

Municipal de Governo na figura do gestor e comissão de monitoramento e avaliação designados, que apontará as

deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela organização da sociedade civil contratada, devendo esta

proceder às correções e os ajustes necessários ao bom andamento do presente Termo de fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Guanambi, com expressa renúncia a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente

instrumento.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa produzir os seus legais

e esperados efeitos.
Guanambi-Bahia, 19 de março de 2024.

MUNICÍPIO DE GUANAMBI
Arnaldo Pereira de Azevedo

Prpf"p..jtA ~""n1t"';nt;l1
Documento assinado digitalmente

g"""br JESSICAAlVES DELIMA"V. : Data: 19/03j202414:30:24-{}300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGO", '-'r>. l~""U"''''--'r>. '-''-'''' D"" VUr>." 1 "'''' DE GUANAMBI SÉRGIO AMARAL
BALEEIRO (ASPAREG)

Jessica Alves de Lima
Presidente

TESTEMUNHAS:
NOME CPF _

NOME CPF __
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ESTADO DA BAHIA
MUNICIPIO DE GUANAMBI
Secretaria Municipal da Fazenda
PCA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 96. - CENTRO - 46.430-
CNPJ: 13982640000196

Exercício:
2024

ALVARA PROVISORIO DE FUNCIONAMENTO
/

Número: 2198/2024
AE50DIAGWMJ

nscrição Municipal
6943570001

CNPJ I CPF
07.847.181/0001-35

Validade
31/12/2024

/

orne I Razão Social
SSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE GUANAMBI SERGIO AMARAL
ALEEIRO (ASPAREG) ,

Simples Nacional: Não
.. 1

,'i'NÃOVÁLIDO PARAFINS SANITÁRIOS"
Fantasia
SPAREG

ndereço
FAZENDA FAZENDA PARÁ S/N, DISTRITO DE CERAIMA null

encimento Licença Bombeiros: Vencimento Licença Sanitária: Vencimento~ Liêença Ambiental:

Observação: null

CNAE's

CNAE PRINCIPAL: 9430800 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

9493600 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
9499500 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

E-mail:tributos.sefaz@edu.guanambLba.gov.br Site: http://www.guanambLba.gov.br Telefone: (77) 34524300_
Autenticidade do documento sujeita a verificação.

Acesse: http://guanambi-ba.link3.com.brll3-grp/Servicos.htmlpara verificaçãoo.

CO NT RO U\ DO ~ iA Emissão 21/10/2024 19:46:50 - Portal Contribuinte
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20/11/202418:53:43 - Portal ContribuinteESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE GUANAMBI
Secretaria Municipal da Fazenda
PCA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 96 . - CENTRO - 46.430-000
CNPJ: 13982640000196

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DíVIDA ATIVA DO MUNiCíPIO

CNPJ/CPF: 07847181000135
INSCRiÇÃO MUNICIPAL: 26943570001
NOME I RAZÃO SOCIAL: ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE
ENDEREÇO: FAZENDA FAZENDA PARÁ, S/N - - DISTRITO DE CERAIMA
MUNICIPIO I UF: Guanambi/ BA

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o)
Secretaria Municipal da Fazenda e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria
Geral do Município.

DATA EMISSÃO: 20/11/2024 /
VÁLIDO ATÉ: 20/12/2024
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AGOMJACNYNA

Situação ISS: NAO ENCONTRADO consulta em: 20/11/2024 18:53:43

E-mail:tributos.sefaz@edu.guanambi.ba.gov.br Site: http://www.guanambi.ba.gov.br Telefone: (77) 34524300_

Autenticidade do documento sujeita a verificação.
Acesse: http://guanambi-ba.link3.com.br/13-grp/Servicos.htmlpara verificação.

ink3TecnologiaLIda
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTES DE ,/
GUANAMBI SERGIO AMARAL BALEEIRO(ASPAREG)
CNPJ: 07.847.181/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n? 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:54: 18 do dia 20/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/05/2025. /
Código de controle da certidão: 5F1C.7E44.DD91.BB9A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CONTi~GUJ.DORIA
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 20/11/2024 18:52

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20245033714

RAZÃO SOCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:
INSCRiÇÃO ESTADUAL CNPJ

07.847.181/0001-35
/

/
Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 20/11/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIJ
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. CONTROU1.DORIA

n.m--i; =
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CAIXA
C~.IXAECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

07.847.181/0001-35 /

ASPAREGASSOC PAIS EAMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTE

PÇAHENRIQUE PEREIRADONATO 90 SEDE / CENTRO/ GUANAMBI / BA /
46430-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/11/2024 a 18/12/2024
/

Certificação Número: 2024111903201489275730

Informação obtida em 22/11/2024 15:36: 53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

CONTROLADORIA

ob.2_
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS ESTUDANTES DE
GUANAMBI SERGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG) (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.847.181/0001-35
Certidão nO: 80153409/2024
Expedição: 20/11/2024, às 18:49:28
Validade: 19/05/2025 ~ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDENCIA DOS
ESTUDANTES DE GUANAMBI SERGIO AMARAL BALEEIRO(ASPAREG) (MATRIZ E FILIAIS)

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.847.181/0001-35, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.O 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

CONTROLp.DOR!A

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAN,AMBl
PRAÇA HENRIQUE PERÉIRA. DONATO,. 90 - CENTRO

CNPJ' '11·13.,9$2,640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - 8AHIA

Fonefax: (77) 3451-8700

LEI N° 128 DE 27 DE JUNHO DE 2006

"Reconh~oe Entidade
Utilidade PúbUca, e
providências" .

como d~;
dá outras

OfPREFEITO DOMUNICíplO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Guanambi
a~rovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°, Fica reconhecida como de Utilidade Pública, para todos os efeitos
legais e jurídicos, a ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA
DOS E:STUDANTES .DE GUANAMBI, SERGIO AMARAL BALEEIRO
ASPAREG,

Airt. 2ó• Esta' lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
.disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO 00 MUNICipIO DE GUANAMBI, ESTADO DA"
8AHIA! em.27 de junho de 2006,

Nilo At1~to·M·ora-es~lho
Prefeito do Município de Guanarnbi

CONTROLP,DOR\AfL_t __
--------- _--- - -----



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fonefax: (77) 3452-0356

LEI N° 444 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010.

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar
convênio com a ASPAREG - Associação dos
pais e amigos da Residência dos Estudantes de
Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro, e estabelece
outras providências."

o Prefeito Municipal de Guanambi, Estado da Bahia, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei,

ART. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênio com ASPAREG -
Associação dos pais e amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio
Amaral Baleeiro -para auxiliar na manutenção e desenvolvimento de suas atividades,
mediante a disponibilização de recursos financeiros no valor de R$ 3.000,00 ( três mil
reais) por mês.

ART.3°. A ASPAREG deverá presta conta do presente convênio ao Poder Público
Municipal até o dia 30 ( trinta) de cada mês, a partir de sua efetivação.

ART. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guanambi-Bahia, 16 de Dezembro de 2010.

CONTROLAOOR!A
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1
GUANAMBI

SEXTA-FEIRA. 13 DE ABRIL DE 2018

ANO XI N º 1633
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

LEI N° 1.175 DE 11 DE ABRIL DE 2018

"Altera a Lei n" 444/2010, que autoriza o Poder
Executivo a firmar convênio com a ASPAREG -
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos
Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro, e
estabelece outras providências."

o PREFEITO DO MUNICíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. O art. 1° da Lei n° 444/2010, que autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com a ASPAREG­
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro, e
estabelece outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar converuo com a ASPAREG -
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro -
para auxiliar na manutenção e desenvolvimento de suas atividades, mediante a disponibilização de
recursos financeiros no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês."

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para o dia 2 de janeiro
de 2018, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, em 11 de abril de 2018.

Jairo Silveira Magalhães
Prefeito do Município de Guanambi

FL.

CONTROLADORIA
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Este documento foi assinado digitalmente por Procede 8ahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2CA9-9720-7C85-02DO.
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PORTARIAS

PREFEITURA MUNICIPAL D· GUANAMBi
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DON O .90- CENTRO

CNPJ n013.982.640J O 1-96
CEP 46.430-000 - GUANAM I - AHIA

Fone: (77) 3452-439
i
I

PORTARIA N° 08 DE 04 DE ABR L OE 2024

/

"Dispõe s b e designação de Gestorrde
Parceria estabelece outras
providênci "

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DEGUANAMBI, ESTA ! DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto no Decr t Municipal n? 177/2017, e

CONSiDERANDO o Decreto Municipal n° 1789 de 17

maio de 2023 que designa
ASPAREG;

CONSIDERANDO a Portaria Municipal nO04 de 08
servidora para exercer funções de Gestor de Parceria

janeiro de 2024, que dispõe

sobre a exoneração da servidora designada para aeo panhar e fiscalizar a parceria

firmada;

CONSIDERANDO o parágrafo 3°, inciso VI, do
13.019/2014.

35 da Lei Federal n°

RESOLVE

Art. 1°. Designar o servidor lHIAGO MAGAlH ES BULHÕES, Diretor do
Departamento de Almoxarifado da Secretaria Muni ipal de Administração, para
exercer as funções de acompanhamento e fiscalizaç o da parceria firmada com a
ASPAREG - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AM'IG S DA RESIDÊNCIA DOS
ESTUDANTES DE GUANAMBI SÉRGIO AMARA BALEEIRO, a contar de
18/01/2024.

Ar!. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de a publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a portaria n° 04 e 08 de maio de 2023.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICípIO DE GUA AMBI, ESTADO DA BAHiA,
em 04 de abril de 2024.

Arnaldo Pereira de Azevedo
Prefeito do Município de Guanambi

CONTROLADORIA
Página 1 de 1 ). {,
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PORTARIAS5

PREFEITURA MUNll IPAL DE GUANAMBI
PRACA HENRIQUE PER IRA DONATO, 90 - CENTRO

'CNPJ n013,9 2,640/0001-96
CEP 46.430-000 GUANAMBI - BAHIA

Fone: (7 ) 3452-4301

PORTARIA N° 01 DE 18 DE JANE O DE 2024

"Dispõe sobre esignação de Comissão de
Monitoramento e Avaliação do Termo de
Fomento da A AREG e estabelece outras
providências."

o SECRETÁRIO MUNICiPAL DE GOVERNO, ESTA I DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE

Art, 1°. Designar Comissão de Monitoramento e Av i ação do Termo de Fomento
firmado entre esse Município e a ASPAREG - ASSO :~ çÃO DOS PAIS E AMIGOS
DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE GU I AMBI SÉRGIO AMARAL
BALEEIRO, com poderes de controle e fiscalização, c:1 os seguintes servidores:

ii
I - ANNA CAROLINA SANTANA FILGUEIRA - Divi. o de Expediente, Secretaria

I, Secretaria

Municipal de Governo;

II - GUILHERME FOGAÇA
Municipal de Administração;

111- HANDRYA GABRiELLI GOMES CASTRO - Divis-' de Normas e Procedimentos,
Controladoria.

publicação, revogadas asArt. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de
disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO DO I UNICíplO DE GUANAMBi,
ESTADO DA BAHIA, em 18 de janeiro de 2024.

Carlos Marcelo Batista Neves
Secretário Municipal de Governo

I
Página 1 de 1 I ~ CONTROLADORIA
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·PR.ACA nrt:N1<IQtTEPEREIRA.
. . CE'P 46A3Q'.:ooO~'"J,,,',,,,,"uv'J,n

CN1>J: l3.9S2.

TRRMOnE FOMENifO 1'01" OIl'l-2<fm'C~i:lp~ylG

mSPENSA DE CHAM.AlVIÉNTO P(JBUCO N°IlII~I,.Z~IUI"Lr"'r'~Vl'

.E AMíGOS.

GUANA.MBI

À~lSQC1AC'.Z.O:Ü()S.pAIS
RÉllll']IEThlCh\.,"·])08' EstODANT,ES 1)E

BALJ!;ztl~O, (ASIPARI~~Gh

o MfJNlclrrO DEGUANAMBI, pessoa juriqiC? #e4irúfo público, na :Praçal1tl~ríque,Pe:reii'aQohato, n° 90;
Centro Adtninísttàtive, cldade.deGwurafu}}i-lJA, Íllscritotieci'NpJ ne .~.,,'.,.w:"M···.'''' nesteat.Q'Tepres!;)nbrdopelüPrefeito

Municipal Sr, ARNALDOPEREIRA DE .AZEVE:pO, Prefci~o.
'. . . - . i . " '.' .' , ··",;'.""..·.t·...EN€IA.' •.~D.'OS·E.STU.DANT. ES DEsimplesmente CONTRATANTE, e a ASSOCIAÇAOD{)S FAl'SE.AJ\n(c;Ol~ DJV...."", s»

GUANAMBISÉRGIQ A1UARAL BALEEIRO (ASPAREG); pcssoa;nTidih"IiI'"

n(\ CNPJ!lVíFspb rióÓ7~847.181!üüOl"
. ....

bt:sílçítà; .setteità, II seguir denominada35, neste alo representada por sua representante Icgâf liS~<Í"Jessiea AJves .
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar Q presente '07.RM'() DE FOMIiNlfO.lllltus·,tcTIDlvs<la
de 20 l4, Decreto n" 177/2{)17, e (temais.legislações pertine"ites; pelos termqll dá.

cxpresga~; definidoras dos direitos, obrigações e'responsabtliêades.dss peues.

CLAUSULA PRlMEIRA ~ DO OJ3JETO.,.O presente Tenno de . 6~je16 li"DispóníbiHzáÇãi> de

recursos financeiros para auxiliai' a manutenção. e desenvolvimento das ~HVldilidj~~.da ASP A::ItEG - Associação

dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes deGuanambí ~t:.I:·)I,ll').;rlll~;~

eLA USULA .SEGUNDA - DO VALOR ~ Dá-se cOl]1o vâlof' ao<óbjelo

importâncfa de RS 35.DOO,(}O(trinta e cinco InH rêa!s');pagos em;lO (df~<ID;lpaJrCelas' trtlfu$ai~id!': R$3500,Oo. (três
mil quinhentos reais).

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito. i

conformidade com o cronograma de desembolso âpr'ovado. transf~rídos !m:t!tjnj(:Jãt1f:1.~I1tenaconttt iltdicadíi.pck{
organização da sociedade civil vencedora, não havendo sob hipótese

Parágrafo Segundo ~O Município reserva-se o direítô de l~teTos·piagllU1i~:II:'tós ª
caso constatado qualquer das impropriedadés prevísta» no art.,.48 da Lei

Parágrafo Terceiro - Caso nã(! haja a comprovação do reeólhimento 'sociais, Ó :l1li.galll'cntoserá
suspenso até comprovadasua regUlariiação ..

Parágrafo Quarto - Quando a liheração dos: 'recursos ocorrer em 3 (três) maIs pitr,eeI~s~t) repáS,se da terceira,

bem como ,asdemais, ·ncarácondié,j.onatlo à êfJmprov~çàó' dq p.restação c1;ljoPr:azode,ênl(ega encontt-:dtc
se vencido.

Págirui 1 de 6

CLÁUSULA TERCEIR..A. - D()REl\1ANE1AMENTO DE RECURSOS

T.!3'R.fvtODE FOMENTO N°
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PREFEITURA MÚNIClj'AL '. GUANAMBI
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Parágrafo Primeiro _A administração pública poderáutitorizar o remanejr(' 'nto de recursos dop Iano de aplicaçãe,
durante a vigência da parceria, pura consecução do objeto pactuado, Imodo que, separadamente peta cede

. I . .' - ,!~,;,,,;';;o".", de cívil re.ma.neie"entre si, os
categoria econôrnica da despesa, correlite ou dê càplta, a wgamzaçao _,,~,!0J.<> "
valores definidos para os. itens de despesa, desde que, individuaime . os. aumentos- ou diminuições não

ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente aprova •.~no plano de trabalho pata cada item.
\ '

Parágrafo Segundo ..O remànejamento dos recursos de que trata o parágtl: o p.rül'lciro :-Hiinetit~ocorrerá mediante

prévia s()liçitação, com.justificativA a.1)~eS.entàdapela organização da so edade civil e aprnvada. pelo órgão da
I

CLAUSl.TLAQUARTA ~ DOS PAGAMENTOS

Parágrafo único _O pagamento de qualquer parcela soménte será etetu~ lcd,ianTc a apresentação do Certificado
de Regularidade do FúTS (CRI'), emitido pela Caixa Ecollômica F (CEF), Certidão 'Negativa de i)êbito

(CNU), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Sücial (IN:8S),Güia recolhimento lNSS do funcionário
(GRPS), GtlÜI de recolhimento INSS da.empresa, Folha·depagamemo:do. thnciooanos; Guia dereC'o[hiulénírJ'dü
FGTS do fu,Upionál'io(GFIP), Guia de Retenção (01'8') e Guia de reec coto do.PIS/COF1NS, com prazo de

validade vigente. A orgaruzaçãn da sociedade civil vencedora deverá a}l,rd!iIHltt;r a folha: de pagamesro Í'eiativa no
mês de competência a que se referem as gulas pagas no mês anterior. to .(}prazo limite pará recolhimento .das
guias de lNSS, FGTS e PIS/COFINS ê 02, 07 e 20 dó mês seguaite, O· nttatado deverá apresentar B folha de

pagamento relativa ao mês de.eompetêncla a que sê refêrern as guias

CLAuSULA QUIN'fA ~ RECURSO FINANCEIRO - Os recursos ürçli ,..tárics aecessétios para a execução do

objeto, correrão por con[<\da seguinte dotaçãe:

UNIDADEORCAMENTAIUA: 61'-SECRETARIAMUNlclPAI, •EGOV'ERNO
Projeto Atividade: 04.iz2.Ó08,2004-..,- Gestão dltsAç5es do Gabinete de .refeito.
Ele~ento; 335043·,-- Subvenções SOdaiS. \

CLAUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÔES I

ii
A CONTRATADA étespOTlsável,obrigandó~senós seglüntes termQs:
a) Inidar iiexecução doohjcto pactuado apósassinatuJa c publicação di) . rinO óc'Fotrltmio;
b) CompáNccr em juízo !laS questões trabalhista prop()S1aS por seus empr lidos'contra si,ou contra ()MUi1i.:ípío.

perante a' Justiça do Tl'âhalbo; sUa

iusivc honorários'I - .' -- - ,.' ..~

assmnindo o polo passivo, defendendo"s.c judicíalmebk c rccüuheceú

col1díçãode empregadora, ateando eom o ónus de eventual condenação, .

c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e datlOS pessoais e mate.riai ue évenmalmente venha a .caÜSa' à
Administração ou a terceiros em decoí:n.'\nciada execução do objetodlo'.p~kte~nteedital,J:Olrendo exclusivamente
às suas expensas os ressarcimentos ou mdeniZ;I~ÕeSreivilidicadasjudic . e~tl"~udk:ia.lmente;
d) Pagar seus funcionários em dia, im:lependentedo dIa do pagain0nt6xea
P6gina 2 de'6
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, " d ~ i' Ges e da Comissâo de (Mo.üitól'afnent0 e
e) Facilitar a fiscalização pelo Mutticipi1Y,por meio a atuaçao ((I ~,.'I
Avaliaçâo ou de Avaliaçãc) durante a 'Vigênciada parcetía; I'

f) Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Dispensa de, "matnent"Público e seus anexos.
•.1 .. f PT de tt.i!baTh{leLei n" 13JH9, de 31 deg) Prestar contas ao município. sobré os recursos rêpaSsa",o$eon orme ,',

, , .. .., .. ',. C' tr 'l"dl MllB,\cip'aI ll,"Ó04t2017 .julho de 2014, Decreto na 177/2017 e Iestrução Nortnatrva"iI on to h " ,

\ I
A CONTRATAi"l'TE é re&ponsávei;obrigando~senos seguintes termos: \' i
1_ A. fiscalização da parceria será fcita pela Secret<lilÍaMunicipal de' ,~dnl 'Ístraçjlô,utiàvés do gestor e comissão

de l~o.nitornment~) e avaliaçõe~ deSign~do,bem Ç()1U~pela C6nttoladoria\ 1unicipat C()ln as segUintes ati'íbuiçõcF:
conforme preconizado no art. (J I da.Lei 13.ü!912ü14, \ '

a) Acompanhar e fisctiliz<lra execttção da parceria; i:
b) lnformar ao seu superior hierárquicoa existência de fatos que cen 't~métamoit possam comprometer as
ativídades OUmetas da parceria e de indícios.de irregttlaridades 11agest&ío ios recursos, bem como as providências

adotadas ou que serão adoradas para sanar os problemas detectedos;
c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de Contas aal, c6111'base ,no relatório técnico de

monitoramento e avaliação de que trata e ali. 59 da Lei 13,019/2014;

d) Dísp'ooibílizar materi-ais e equipamentos teçndlógkos necesséries.âs aí 'dadesde mbt1itQrarnento e avaliaçãn.

1,2 - Comissão de monitoramento c'avaliação do Termo de Fomento . nforme Podaria ü"OI de t 8 de janeiro

de 2024;

L ANNA CAROUN A SAN'fA.NAFILGUElRA - Divisão de Exp\:d ,pte, Sectetarla MunÍí::lpalde Governo
'1:
I'

U. GUILHERlviE FOGAÇA,GOMES·~Asiisiente'Admínistracivo 1. ' "tetarhl M:j1rtíc.ípal de Adtn1llisttação.

lU, HANDRYA GABfUELLI GOMES CASTRO-c-Divisão de Nom i S e procedimentos, Controla,d:orlíl:

2 - A responsabilidade subsidiária do ente Pt1bliconos casos de açôes tt. r lhist~s movidas contra li: orgaiIização
da sociedade civil não é autOl'nática, Ou .seja, o ente públic-ósomente Se I responsabilizado f>ubsidiaríamerite se

ficar comprovado que agiu de forma CUJpOIDI na ílse:alização do cumprihi to das obri~açpestrabalhistas,

3 - Orientar os s{,'[vidorcsrcsp"nsáveis pela liquidação c pagamento da
decumçntos citados no processo antes de executarem 'Íl liquidação e o i,a

r, turas que verifiquem a presença dos

'lento.

4 - Arquivarjuntamcntc àsnoms de empenbo(pt:ilo prazo de :)anos) a fim i •facilitara comprovação de que houve

ii. fiscalização pelo Munic1plO,elidindo eventual responsabilidade subsidl .' de que trata a súmula em questào

\
dspousa!Jilidade acerca de ql1aisqtler

1',Ob a responsabilidade da Contratada
c ssários para a execução da presente
, I /

I /'
\ ,/. y~

TER;.'\10DE FOMENTO N" 002-:!4 I , /,/0/: '.
DISPENSA DE CHAM.'XMFNTO PÚBLICO N° 002-2 Dl~.'P-PI\IG ~

I ! ,
I \
I

CLAUSULA SÉTIMA - (J MuuiéÍpio dc Guanambi ficará .isento d
ocorrências que porVentura surjam durante a vigência ,da parceria, J:lcan \

fornecer, caso necessário, fi seus funcionários todos os equ.ipamentos
parceria,
Página J de ti
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ii .
II !

CU\USULA OITAVA _ PRAZO - O prazo pára execuyãb da presente 'Pi Iria sén\ de rO{dez) meses, de abordo

com o eronograma f1sico-,í:inanceito, podendo ser pron;ogado na fOrma,J 11.

Parágillf() Primeiro _ O prazo estabeleeído 'na Cláusula Oitava deste ter (,cüntl1ltua:lpoderá ser pnmügado ,I1ÚS

termos dos artes) 56 e 5í da Lei 13JH9!2014.

Parágrafo Segundo _ Após a assinatura do Terero de Fomento pela , Itratante, é pbrigai{jrio a .abertura do

"Relatório de Execução do ObJetd' e "Relatório dé ExeC;l1çãOFinanceir::f' I' .~1'etri1os do D<:creto qUe regulamenta
os procedimeli\uS administrativos relativos a parcerias voluntál'ias envolv do 011 'hão a lransfer&oó\a de recursos

financeiros, entre o Muni,",,' e as "",~, dó >0<1""'"" civil, nOl!! I' os da Lei1?eOOrt.l ii" 13.019. de 3 1 de

julho de 2(14). \11 . . .

Parágrafo Terceiro - A baixa eontábil cm d~ftl:ütiv{)dá parceria será 'fqtUada nos ;termos do Deereto que

l'egulamel1ta os procedimentos administrativos relativos ,11pàrcclias \'0 .às ,envofvendo ou úão ià tnlnsfcr(\!lcia

de recursos financeiros, entre Ô IVít)nfcíplOe ás organizações <ia sociê Civil, nos termcs da Lei Federal n'

13,019,de 31 de julho de 2(14), demais itens, tramitadoémtodas as inst

e guarda pela Secretaria Mtmiclpul. de Administnição.

s de nscàHíaçãoe cOillarquívmnento

Parágrafo Quarto - A contratada' é obrÍgada a corrigir., l'eadequar ô'U real IhàI" às·suas expensas; t10 total ou·cm

parte, os serviços objeto do contrato em que SI:!verificarem .iU()(lugru'

execução oa de mão-de-obra e materiaís e~p.t'i~gad:ósde forrnainadeq

. " .
defe.itps ou iueorr6ções resultantes da

CLÁUSULA NONA· A CONTRATADA. obriga.-s~".executar os servi iS üíenci.pnádôs na Clá.usuta Primeira,
~:egundoas metas pactuadas, fornecendo mão~de-'0bra,lnsumos, irifl'aes tum .~defu.~iselefuel1ltofnecessários ii

sua perfeita exccuçàô.

CLÁustJLA DECtMA - SANÇÔES AJ;)MINISru TIVAS AENTID .E (ART71j VH)Pelá execução da

patcería em desacordo COH! o ri1am) de. trabalho e com as HOt1rais. d
ad:nlinistrâÇão podem garantir a prévia defesa, aplicar àorganização da so

ta Lei "O da 'legislação ,espeeittca, a

dade:civiLas $0guil'ites"&(H\çÕes;

1-.advertência;

1.1,.-.~u.."'<.• ",.o.te. 1..n.:o.r..á"'. d.· .~'_" parti ...c...iP.aç.~....à. e...,m..ê•...h.a.,ma.m.•....ento P~lblico e ill1pê .t' :...lCn.:....~ •.·:.~.:e.;c.e....·..I.e. b....~,ar.t.en..)l.Ó.ír.;a..e...(.,p.a.r.•c€.'.tiá,.
de lomento ou de colabols.ya.o) e c:olltl'aros com Qrgilose el111dádes da eS.f; 'de.g~Yel1tO d'aadi:úiriistraçào públíca
sancionadora, ,por prazo não superior a 2 (d(,is) anos; ! I: .
III - declaração de l11idoneídadepara paitic~par em chamamento pú~Ii 'Irou celébrijf iennos. de· (parceria;· de

fomento ou de cotaboraçãô) e Contratos cOln órgãos e entidades dé'" •';S as, ésrctas' ue governo, enquah1i,
perdl~rarem os motivos determinantes da punição ~)U àtê que seja 'prO_ I ,ida á ,Ieabill~içâoperante a própria

II
l'ágm1l4 de 6 I' ,/
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aÜl~il1jsttaçà() pelos prejuízos resultantes, c após decorddo o prazo da saJ, . o aplicada' eem' base 11(lhJciso H-deste
artigo. If

III
P' . I
arágrafo {mico, A sanção estabelec:ida.·tloinciso 111do.oaputdeste artigo I cornpétêhCici.exd!.l.sí~~;:IoSecretário

Municipal, conforme 0 case, facultada lidefesa <lointeressado no resp o processo, !1:{) prazo dé 10 (dez} dias

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser reqúeridaapós 2 (dois) a~ 'sde sua áplicàção, •
I: .

CLÁUSULA DÊCIMA PRI.l\fElRA- A Contratada reconhece e declara e, ress!ltrfcíndi sua responsâblHdade pelo
atendimento das metas pactuadas, nos termos dos A,rtigós 22, 24 e 37 da 'i nó lT019120 14 e <leílláis Tegis!á~ões.

normas e regulamentos pertinentes amatéria, corftbrmé as condições' do.

Parágrafo Único =No caso da. COntratada ser tespo.nsáye!. pelo fótneci '. to de' insunro»; estes devern ser {le 1"

qualidade, responsabilizando-se por qüalguer probleuia surgido lJa exe 'Ição 'h~8.'açQese trabalho.s inerentes a

execução-da parceria, devcndorepllrar de formá premente, no total ou

mesma,

; t'cialmente para Q bom aildamcn:to da
l
I

CLAUSULA f)ÉCIMA SEGÜNOA - Se, por qualqtlcr ra7,ao, a'Contrata
relatório do gestor da parceria, poderá promóver ou' ,l'~lizar, as suas exp

lidiscordância,

não:l:l,clital'qualqueilaudo, pareê~r ou
'las, pêricía técnica ou con!ábíl relativa

eLAUSULA DÉCIMA TER:CErRA -:A perície-a eue se refere à cláus anterior SOfllé:rtte poderá ser kVáda a
" '"

efeito por corpo técnico competente, composto, nó,tIlíliltDP, por 03 (três) e 'I lentos,\un dos quâí:s Ql:wig.atorlamcnte

indicado pelo CONTRAtANTE,

CLAUSULA DÉCIMA. QUARTA - ESte Termo de.Fcmento poderá ser .'do qaando:

I ~A vigência da parceria poderá seraltetada mediante $Qlicitação da o zação da soCiedade eh;iI, devidanlente

fODnaliz:ada e justificada, á ser apresentada ria administração pública I rio l'uínimo, 30 (triüta) dias ante!! do

término de sua vigênda.
II _ A prorrogação de oi1cio da vigência do instrumento deve ser feita administráção pública, antes do seu

término, quando ela der cáusa a atraso llil Hberação dos reCursO!,;,Hll1it ~.) exat..o período do .".traso ve~ít~cadO~.

Hl _ As alterações previstas no'caj'5ut prescindem de aprovação de no ~1\plallQ de tràbalho pela aOlmmstraçab

pública, mas não dil análise jui;ídka prévia da rnínuta do tenno aditivO !'I;. ~1\·...•..arc..el1..a.e dá..P.•..U.bl.I.,'Cll'..."'.' .dO.t..''',.:ra..i<.). do
termo aditivo em meios oficiais de divulgação. II
CLAUSULA DÉCiMA QUINTA - DA RESClSÃO ~O presente 'teb'n It Fómetito. pod~raser r~scmdldocaso.

ocorram quaisquer dos fatos elel1cados no art, 78 é seguintes da ~~in~ ~.Ol~!:014. f~ .:~lta d.~pa~amefiiG das

obrigações patronais por parte da entidade parceira e vencedora sUjeItará i ~eSClsaoSU1llaIta do contr"to.
~ . I'

I II
, \1

. ,.",0 1)j!'0"",1<1 N"002·24 \~'
mli1'l'lNSADEC",,,,,,,,,,,rol'ÚBL1CnN' "',., : ,'.;P-PtvIG
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nfPJ: .13,982 MO/OOOl 9 '

I '
I

Parágrafo úniço _ Sob nenhum aspecto será adtilitido, ,por parte/da org: I.ação da sociedade civil veneedóra,

exccçâe de contrato não cumprido, em face da.:Administraçã{), exceto nos ~ 'os exprei*\ãltléntecprevistos cm lêi.

II
CLAUSULA DÉCJMA SEXTA _ LEGISLAÇÃO APLICAvEL ~o pr~ rife iIlSln.llnentt)~de Parceria rege-se I

pelas disposições' expressas na Lei 13.019, de 3 r dejulho de 2014; e decre, 7712017ré peli:1s preteitús de dite.)to

pobl:'O,'fI1i~O"", "" <Upl""""'_ •• que ccuber, "Jl'Índipi,.<\a~ a JlC"'l dos .. nttilto, eas d"",,'içÕeo
de direito privado. 1\, I~,

CLÁUSULA' DÉCIMA SÉTIMA +. CA$ÜS qMfSSOS - 0" easos oml os serão resolvídcs ii.luz da Lei n''

!3,019/2014, do Decreto que regulamenta os proccditnentos adminis. s relativós a purcetias vo!untádiH;

cj1volvendOou não a tnmsf'efência de recursos nnance1ms,·entreo Munio .eas,organi7..açõcs da sociedád:e civil,

nos termos da Lei Federalr'I"13',DI9, de jj de julho de 2014 e dospnnclpi

CLÁUSULA DéCIMA OiTAVA - A execução da,parcería será aeo

Municipal de Governo na figura do gestor e comissão de mOlli.tOnimento

hada e',físé,afizada pela .Secreíáría

:aliação designãpo$; que apónfl\fâ as

deficiências verifieadas, as quais <ievetão ser sanadas pelii,o~gall'i7.açãôdai; 'ciedade·civil C()t1ttàtad~,devendo esta

proceder às correções e 05 ajustes necessârios ao bom andatiterito do prese te Termo de fomento,

CLAUSULA DÉCiMA NONA· As partes eleg~m óforo da Comarca d Guanambj, com .expresss i~eilunciaa

qualquer outro, 'por alais privikg:iado que seja P!lfa dirimir as. ecntrevêr as oriundas da execução do presente

instrumento. í
E por estarem] listas e contratadas, as partes assinant'ó presente instnunent" 'tPar<lque possa prod1lzir éisseus légais

e esperados efeitos. I
t'I"
Guanambi-'Bahia; 11) de março de 1024,

iI
II
\~

·D,..."","'~~1'..." l>,,f~u,,~ -n ....l I I
Co(:ü~t:tlt,'"l:,~~sh'j"&dód:g;t:ft1t1'l¬ ..t'tt~ \',~~d.'\.'JsSSllCAAI;\IE$lllHlIM ..~ . 'vila:19!il3~\l2414:!>O;2."~3.0{) l

. v.,íiiq",i,,~http.:/j".;íd,d'Lgov,br 1\
ASSOCl'AÇi\ODO.s PAJ.S;JtA[\inG~o..,6.)."";'."W,,",,",,,.I.rl.ATVO"':>i ,":Ui""" !IPEGtJANA1\UUSt'RGIOAMARAi.

·BALEEIRO(~\.sPAREG) II' .
Jessica Arvesde Lima ,\

Presidente I II

1\\
, I

. CPF_-l'ftr"i 'L\l'" ~,:.L2~~"':"'Ptl--

TE::rtEMlJNKAS;

1\I
1\, II
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PREflEll'UAA.·MtlNtll~AL'·DE·
OePAR'.MEN~Q.~fl:.

?~ÇA·

RESIJMO DOTERMO.;DE;FOMENTO
DISPENSA DE CHAMAMENTO P{j'BLICO N°

I "DispOflibm~~çãGde recursôs fina,nceiros p'
I'desenvolvimento 'das atividades··da ASPARE
I /\'111;908 da Residência dos Esttrdantes dei Bale;iro" '. . ..

---'----;-':c----'""it-'---'-.-----. --~~---,-jI Chamemento ,PúblictJ .~Dispensa .!
l FNJD···iítYf.'~RCAMEJ\r1:c~RIk02 .'- SEr; - .";; ,i .I . n..t/:. tn ",' ".,.. f' .... • .. -. k· ',,-, . !I

C
".uo". Ai· . .:i. ......) Pró; et6 Atividade: :04.122..008-2004 -. . 'Gestã dasAções dó Gabinêfe I
r~lI.dd)"te ut:spesa; , 1) ~. .'~ i ao , reteito

i EJel'nento: 335043 ...;..- Subveaçêes Sociais
!

aOxiiiat a 11'latllitêl:lçàq: e
~ Associação dos Pais e
Juanarnhi. Sérgíô Amaral. I

I

1--------_·

I Ob,j.ro

! DEGOVER1\lO

I------------t---· ---.-- ..-----------,-~.-.---.-.- _..---'-----._ , I

j ! . " .' II O valor ao objeto ora pactuádo .para)t presen'" r,parc(;iria'a,importânda: de

I R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), p I.os em la (dez) parcela~:
i mensais de R$350{},OO{trô$,mil qeinhentos r 115): '.

! ESTUD}\NTES .DE GUANAMBI 3.ÉRCH
[ (e '8..n. , LI r'''') '''N'''''J'. 607' (, ,. . ...""i ·r\'.Flh,,_t~V-Cllr· n .. ' .o47.181/(JO.OI-35. ." .

Bil;e legai -- f Fundamentado'. noDecretq MunÚ~ip~i-··~--T7l
L__ .. __ ,_,_.. '__.._..,"'.mL!:'~~r!!_]~:~..:12~:q_!_~_ª!=13_~j_ttlhode 2014'~-*"ll"--'-"--'

ii
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TA'ÇÃ()D1RE'TA - blSP'ENSAD.E.UCITAÇÃO··

Objeto

PREFEITURA MUNICIPAL DE
DEPARTAMENTO DECO

PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 I CENTRO
CEP 46.430-000 - GUANAMBI -

CNPJ: 13.982.64010001-96

81

RESUMO DO TERMO DE FO
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLXC

N° 002-24
002-24DPCP-PMG

"Disponibilização de recursos HH~H"VU

desenvolvimento das atividades da AS
Amigos da Residência dos
Baleeiro"

para auxiliar a manutenção e
!1IIér"-L'LJ - Associação dos Pais e

Guanambi Sérgio Amaral

ModaRidade Chamamento Público - Dispensa

Vngênd31 do 10 meses, a contar da assinatura do (',-,,<1'''''''''-'
contrato

Dai!:a do contrato 19 de março de 2024.

Crédíro de despesa

I

UNIDADE ORCAMENTARIA: 02 - ut",,~g.l.:,

DE GOVERNO
Projeto Atividade: 04.122.008-2004 - '-l11"",aU das Ações do Gabinete
do Prefeito
Elemento: 335043 - Subvenções ClVIAaJllll1

o valor ao objeto ora pactuado para a ,..,.iWc,p·ntp parceria a importância de

R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 10 (dez) parcelas

mensais de R$3 .500,00 (três mil

Contratante Município de Guanambi

Contratada

Base Iegal

Associação DOS DA RESIDENCIA DOS I
!

AMARAL BALEEIRO ,

7/2017 que regulamenta Lei

RESUMO DO TERMO DE
DISPENSA DE CHAMAMENTO

'I
CONTROlADOí{IA

F_L. ~~ _----_--.

N° 002-24
~"'A'-''-'nn íl02-24IJJPCP-lP'MG

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE hlJA1~1:"'!Vl'"

PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO,
CEP 46.430-000 - GUA1'lAMBI-

CNPJ: 13.982.640/0001-96

TERMO DE FORMENTO N° ' ....<.-4'...'
DISPENSA DE CHAM<\.MENTO PÚBL][C

o Prefeito do Município de Guanambi, ARNALDO JlIIf:.B2.,-'-'-''-'-'-Jl","", DE AZEVEDO, no uso de
suas atribuições legais, homologa o procedimento de
Público, embasado Fundamentado no Decreto Municipal n° 1
13.019 de 13 de julho de 2014, e concordando com o pronUJ."W,UJLUVlH'-Jurídico, referente à Termo de
Fomento - Dispensa - cujo objeto é a se Disponibilização Irecursos.,jinanceiros para auxiliar ,;
manutenção e desenvolvimento das atividades da ASPARE :- Associação dos Pais e Amigos da
Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Baleeiro," Da pessoa jurídica:
ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA ESTUDANTES DE GUANAP4BI
SÉRGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG), inscrita no sob n° ° 07.847.181/0001-35,
situada na rua TV Jose Catao, n064, Bairro: São Francisco, i- BA, CEP: 46.430-000, no
valor de R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais),

Guanambi-Bahia, 19 de de 2024_

'I
I,

ARNALDO PEREIRA DE
Prefeito do Município de

, i

CON1ROLADORIA

AVISO DE RAT
TERMO DEFORMENTON°UU.:,-~tjlli!lll

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚRUCO '
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